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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. NÃO VERIFICADA. 
PRESCRIÇÃON DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
IRREGULARIDADES NA CDA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DEMAIS IRREGULARIDADES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade ajuizada 
por HELOISA MARIA FERRARE ME contra execução fiscal promovida 
pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, alegando, 
em suma, prescrição da pretensão de constituição de crédito tributário 
(30/1/2010, 23/2/2010, 24/6/2010 e 5/7/2010), porquanto o despacho inicial 
(30/9/2015) ocorreu cinco anos após. Na sentença julgo o pedido 
procedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada, afastando-se a 
prescrição e reconhecendo a regularidade da execução fiscal. No STJ, 
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe 
provimento.

II - A publicação da sentença por meio eletrônico, por si só, não 
implica na intimação da Fazenda Pública, sendo necessária a intimação 
pessoal do ente público, ainda que de forma eletrônica, quando credenciado 
(AgInt no AREsp n. 2.174.343/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022; (EAREsp n. 1.821.054/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 19/10/2022, DJe de 7/12/2022.)

III - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
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prazo de cinco anos entre a constituição do crédito tributário e o 
ajuizamento da ação não ocorreu. (AgInt no AREsp n. 1.412.417/SP, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022; AgInt no AREsp n. 
1.816.497/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9/8/2021, DJe de 16/8/2021.)

IV - No tocante à substituição da CDA, é possível fazê-la na 
hipótese de erro material ou formal, não sendo cabível quando os vícios 
decorrem do próprio lançamento ou ocorra a substituição do sujeito passivo, 
nesse panorama a modificação de uma data caracteriza erro passível de 
corrigenda (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.959.303/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022; (REsp n. 1.529.395/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 7/10/2020.)

V - Quanto à alegação de irregularidade da CDA por lhe faltarem 
os requisitos de compreensão do valor devido, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que quando o exame da validade da CDA não 
demandar interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio 
conteúdo, é inviável o conhecimento do recurso especial, em razão da 
incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.

VI - E em relação à interposição do recurso com fundamento na 
divergência jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do STJ, o óbice 
imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional - 
Súmula 7/STJ -  impede a análise recursal pela alínea c.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. NÃO VERIFICADA. 
PRESCRIÇÃON DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
IRREGULARIDADES NA CDA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DEMAIS IRREGULARIDADES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade ajuizada 
por HELOISA MARIA FERRARE ME contra execução fiscal promovida 
pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, alegando, 
em suma, prescrição da pretensão de constituição de crédito tributário 
(30/1/2010, 23/2/2010, 24/6/2010 e 5/7/2010), porquanto o despacho inicial 
(30/9/2015) ocorreu cinco anos após. Na sentença julgo o pedido 
procedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada, afastando-se a 
prescrição e reconhecendo a regularidade da execução fiscal. No STJ, 
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe 
provimento.

II - A publicação da sentença por meio eletrônico, por si só, não 
implica na intimação da Fazenda Pública, sendo necessária a intimação 
pessoal do ente público, ainda que de forma eletrônica, quando credenciado 
(AgInt no AREsp n. 2.174.343/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022; (EAREsp n. 1.821.054/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 19/10/2022, DJe de 7/12/2022.)

III - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
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prazo de cinco anos entre a constituição do crédito tributário e o 
ajuizamento da ação não ocorreu. (AgInt no AREsp n. 1.412.417/SP, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022; AgInt no AREsp n. 
1.816.497/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9/8/2021, DJe de 16/8/2021.)

IV - No tocante à substituição da CDA, é possível fazê-la na 
hipótese de erro material ou formal, não sendo cabível quando os vícios 
decorrem do próprio lançamento ou ocorra a substituição do sujeito passivo, 
nesse panorama a modificação de uma data caracteriza erro passível de 
corrigenda (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.959.303/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022; (REsp n. 1.529.395/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 7/10/2020.)

V - Quanto à alegação de irregularidade da CDA por lhe faltarem 
os requisitos de compreensão do valor devido, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que quando o exame da validade da CDA não 
demandar interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio 
conteúdo, é inviável o conhecimento do recurso especial, em razão da 
incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.

VI - E em relação à interposição do recurso com fundamento na 
divergência jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do STJ, o óbice 
imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional - 
Súmula 7/STJ -  impede a análise recursal pela alínea c.

VII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, mantendo a 

regularidade da execução fiscal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]

Documento eletrônico VDA36322513 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:26:11
Código de Controle do Documento: fcb5c9f7-e249-4754-842a-27cccd4a74df



No item 4.1.3.1do Recurso Especial interposto o Agravante contesta paulatinamente o 
entendimento exarado pelo r. Juízo que proferiu decisão em embargos de declaração (e-STJ 
Fl.194)declarando que o Documento de Arrecadação(DAR)não constitui o crédito tributário 
quando não há o recolhimento ou, ainda que realizado, se dá a menor, nos seguintes termos:

[...]
É perceptível, nos próprios termos da decisão, que o r. Desembargador, apesar de 

reconhecer a existência de Documento de Arrecadação, entendeu que a constituição 
definitiva apenas se daria com a homologação pelo ente estatal.

Importante destacar aqui que não há nos autos qualquer discussão quanto ao fato de 
que o DAR foi expedido (restando explicito através do Aviso de Cobrança anexado nos 
autos de origem [e-STJ Fl.160]), cingindo-se a discussão sobre a possibilidade de 
constituição do crédito tributário através de Documento de Arrecadação(DAR).

[...]
Outrossim, constitui entendimento consolidado deste tribunal, com tese firmada no 

Tema Repetitivo 383, que o prazo prescricional quinquenal conta-se da data estipulada 
como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada, conforme segue:

“O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento 
para o pagamento da obrigação tributária declarada(mediante DCTF, GIA, entre 
outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não 
obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou 
adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer 
das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo 
prescricional.”
[...]
Deste modo, inadmissível a decisão proferida pelo Juízo que julgou os embargos de 

declaração, haja vista ser pacífico o entendimento deste tribunal quanto a possibilidade de 
constituição do crédito tributário mediante DAR, bem como do início da contagem da 
prescrição a partir da data de vencimento para o pagamento.

[...]
 

Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade ajuizada por HELOISA 

MARIA FERRARE ME contra execução fiscal promovida pela FAZENDA PÚBLICA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO, alegando, em suma, prescrição da pretensão de 

constituição de crédito tributário (30/1/2010, 23/2/2010, 24/6/2010 e 5/7/2010), 

porquanto o despacho inicial (30/9/2015) ocorreu cinco anos após. Na sentença julgo o 

pedido procedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada, afastando-se a prescrição 

e reconhecendo a regularidade da execução fiscal. No STJ, conheceu parcialmente do 

recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A publicação da sentença por meio eletrônico, por si só, não implica na 

intimação da Fazenda Pública, sendo necessária a intimação pessoal do ente público, 

ainda que de forma eletrônica, quando credenciado.

Sobre o assunto, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PRELIMINAR DE 
NULIDADE DA INTIMAÇÃO PELO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. SUPOSTA 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO VIA PORTAL PJE. INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO 
DAS DECISÕES PROFERIDAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE SE 
DÁ, ORDINARIAMENTE, COM A PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO APÓS ESGOTADO O PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. "A Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006, ao regular a informatização do 
processo eletrônico, estabeleceu que cada Tribunal providenciará a intimação acerca dos 
próprios atos judiciais em Diário da Justiça eletrônico ou Portal eletrônico mantido e criado 
pelo respectivo Tribunal prolator do referido ato. As intimações das decisões proferidas por 
esta Corte, ordinariamente, se dá com a publicação no Diário da Justiça Eletrônico, e que a 
intimação eletrônica é modalidade com aplicação restrita, atualmente, aos entes públicos com 
prerrogativa de intimação pessoal, desde que devidamente credenciados na forma da 
regulamentação interna do Tribunal" (AgInt na AR n. 5.790/GO, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 4/10/2022, DJe de 6/10/2022).

2. A decisão agravada foi publicada no DJe em 18/08/2022 (e-STJ fl. 403), 
quinta-feira, iniciando-se o prazo recursal no dia 19/08/2022, sexta-feira, com término em 
09/09/2022, sexta-feira, já desconsiderado o dia 07/09/2022, em razão do feriado nacional da 
Proclamação da Independência. O agravo interno, contudo, somente foi interposto em 
12/09/2022, segunda-feira, quando já esgotado o prazo recursal, restando configurada a 
intempestividade do recurso.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.174.343/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE 
INTIMAÇÕES. PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL ELETRÔNICO. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Trata-se de Embargos de Divergência no qual a embargante busca a reversão 
do julgado da Terceira Turma deste Tribunal, no sentido de que, "ocorrendo a intimação 
eletrônica e a publicação da decisão no Diário de Justiça eletrônico, prevalece esta última 
quando ocorrer em primeiro lugar, pois, nos termos da legislação vigente, substitui qualquer 
outro meio de publicação oficial para efeitos legais".

2. Aduz, em suma, que referido entendimento contraria o quanto decidido pela 
Corte Especial nos Embargos de Divergência no AREsp 1.663.952/RJ (Rel. Min. Raul 
Araújo, j. 19.5.2021), ocasião em que se entendeu ser prevalecente "a intimação prevista no 
art. 5º da Lei do Processo Eletrônico, à qual o § 6º do art. 5º atribui status de intimação 
pessoal, por ser forma especial sobre a genérica, privilegiando-se a boa-fé processual e a 
confiança dos operadores jurídicos nos sistemas informatizados de processo eletrônico, bem 
como garantindo-se a credibilidade e eficiência desses sistemas".
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3. Estão presentes os requisitos do art. 1.043, § 2º, do CPC, o que autoriza - 
superada a questão formal decidida no acórdão de fls. 839/850 (e-STJ) - o conhecimento dos 
Embargos de Divergência.

Manifesta a similitude da questão processual debatida no acórdão recorrido e no 
apresentado como paradigma, pois em ambos tem-se, como questão processual central, a 
definição de qual é a forma de intimação prevalecente quando há duplicidade de atos de 
comunicação (Diário Eletrônico e Portal Eletrônico).

4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
paradigma indicado pela embargante, pacificou o entendimento de que, em casos de 
duplicidade de intimações no processo eletrônico, prevalece a realizada pelo Portal 
Eletrônico (EAREsp 1.663.952/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 9.6.2021).

5. No caso, o acórdão recorrido contrariou o entendimento recente desta Corte 
Especial a respeito do tema, visto que considerou válida a intimação realizada pelo Diário 
Eletrônico em detrimento da intimação eletrônica específica realizada pelo Portal.

6. Embargos de Divergência conhecidos e providos.
(EAREsp n. 1.821.054/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, 

julgado em 19/10/2022, DJe de 7/12/2022.)
 
Quanto a arguição de prescrição do crédito tributário, o Tribunal de origem 

bem se pronunciou sobre os fatos (fl. 170):
[...]
In casu, os fatores geradores se deram em: €€€€€€€ 01/2010 e 05/2010 - cujo prazo 

decadencial para lançamento de ofício pela autoridade administrativa passou afluir a partir 
de 01/01/2011 e 05/01/2011 e encerrou em01/01/2016 e 05/01/2016. Considerando que o 
aviso de cobrança para pagamento do débito em 30 (trinta)dias foi expedido em 03/10/2014, 
seu vencimento ocorreu em 22/11/2014. Não recolhido o tributo até o vencimento, tem-se 
no dia seguinte a constituição definitiva do crédito, a qual se deu em 23/11/2014, ou seja, 
antes do quinquênio legal. Assim, não há que se falar em decadência.

[...]
Partindo dessas premissas, considerando que entre a datada constituição definitiva do 

crédito (23/11/2014) e o ajuizamento da ação(28/09/2015) não transcorreram mais de 5 
(cinco) anos, não há que se falar em prescrição.

[...]

Desse modo, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o prazo de cinco anos 

entre a constituição do crédito tributário e o ajuizamento da ação não ocorreu.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ORIENTAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO QUE DEMANDA REEXAME DE ASPECTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DA EMPRESA NÃO PROVIDO.

1. A orientação do Tribunal de origem encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional, na hipótese 
de tributos sujeitos a lançamento por homologação, se dá com a entrega da declaração pelo 
contribuinte ou com o vencimento do tributo, o que for posterior.

2. Na espécie, ficou registrado que a constituição do crédito fiscal, referente aos 
períodos de 08/1999 a 13/2001 (CDA n° 35.669.494-1) e 01/2002 a 01/2003 (CDA n° 
35.669.386-4), ocorreu, respectivamente, com o Lançamento de Débito Confessado (LDC), 
em 23.07.2003, e com a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), em 
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29.09.2004, cujo inadimplemento ensejou a lavratura da Certidão de Dívida Ativa.
3. Assim, a revisão das conclusões adotadas pela Corte de origem, com vistas a 

afastar a prescrição na hipótese, demandaria, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, medida inviável na estreita via do recurso especial, em razão do 
disposto no Enunciado 7 da Súmula deste Tribunal Superior.

4. Agravo Interno da empresa não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.412.417/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO POR MEIO DA ENTREGA DE DECLARAÇÃO. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO PELA CITAÇÃO OU DESPACHO QUE A ORDENA. RETROAÇÃO À 
DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. PRECEDENTE ADOTADO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA FORMA DO ART. 543-C DO CPC/73.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).

3. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 
crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco" (Súmula 
436/STJ).

4. Esta Corte já se manifestou, inclusive em sede de recurso especial repetitivo, na 
forma do art. 543-C do CPC/73, (REsp nº 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
21.05.2010), no sentido de que, na cobrança judicial do crédito tributário, a interrupção do 
lustro prescricional operada pela citação válida (redação original do CTN) ou pelo despacho 
que a ordena (redação do CTN dada pela LC 118/2005) retroage à data da propositura da 
ação (art. 219, § 1º, do CPC, c/c art. 174, parág. único, inciso I, do CTN). Nesse sentido: 
AgRg no REsp. 1.293.997/SE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 26.03.2012, AgRg no 
AREsp 34.035/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 23.02.2012, REsp. 1.284.219/RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 01.12.2011.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.816.497/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 16/8/2021.)
 

No tocante à substituição da CDA, é possível fazê-la na hipótese de erro 

material ou formal, não sendo cabível quando os vícios decorrem do próprio lançamento 

ou ocorra a substituição do sujeito passivo, nesse panorama a modificação de uma data 

caracteriza erro passível de corrigenda.

Sobre o assunto, confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA PARA SANAR VÍCIO 
NA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. NÃO CABIMENTO. ALICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da existência de erro 
material ou formal, não sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio 
lançamento ou da inscrição. Precedentes.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.959.303/SP, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 23/2/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA DE MORA 
DESACOMPANHADA DO RESPECTIVO FUNDAMENTO LEGAL. 
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CORREÇÃO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DEPOIS DE PROFERIDA A 
SENTENÇA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXEGESE DO ART. 2º, § 8º, DA LEI 
6.830/80. DESNECESSIDADE DE ANULAÇÃO INTEGRAL DA CDA. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PELO MONTANTE REMANESCENTE. 
DECOTAMENTO DA TÃO SÓ MULTA DE MORA IRREGULARMENTE INSCRITA. 
PARTE DEVEDORA QUE EXERCEU O DIREITO DE DEFESA QUANTO AO 
RESTANTE DOS VALORES REGULARMENTE INSCRITOS.

1. Caso concreto em que, no âmbito de embargos à execução fiscal de dívida não 
tributária, as instâncias ordinárias reconheceram vício nas respectivas CDA's, por incluírem 
multa moratória de 2% sem o correspondente fundamento legal.

2. Fazendo coro com a sentença apelada, o acórdão recorrido franqueou a 
retificação das CDA's, permitindo que a entidade exequente (INMETRO), mesmo depois de 
prolatada a sentença, apusesse o fundamento legal da referida multa.

3. Tal solução vai na contramão do art. 2º, § 8º, da Lei nº 6.830/80 (LEF), no que 
esse dispositivo autoriza a emenda ou a substituição da CDA apenas "Até a decisão de 
primeira instância [...]", e não após sua prolação.

3. Nesse sentido, vedando a modificação da CDA após a sentença: REsp 902.357, 
Rel. MINISTRO LUIZ FUX, 1ª Turma, DJ 09/04/2007, p. 243). Também a Súmula 392/STJ, 
mutatis mutandi, consigna a edição da decisão de embargos à execução como momento 
derradeiro para a substituição da CDA. Confira-se: "A Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 
correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da obrigação".

4. Em se cuidando de defeito concernente à tão só multa moratória de 2%, e não 
mais se podendo modificar as CDA's, a melhor solução, ao invés de sua postulada anulação, 
está em se acolher parcialmente o pleito recursal para, nessa quadra, determinar a tão só 
supressão da multa moratória anotada em cada certidão, prosseguindo-se na execução apenas 
quanto aos valores remanescentes, os quais, é incontroverso, foram regularmente inscritos.

5. De resto, não se pode, na espécie , cogitar de cerceamento de defesa ou 
violação ao contraditório, visto que, nos embargos que opôs na origem, a executada já teve 
oportunidade de impugnar todos os demais elementos da dívida em apreço.

6. Recurso especial da devedora parcialmente provido.
(REsp n. 1.529.395/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/9/2020, DJe de 7/10/2020.)
 

Quanto à alegação de irregularidade da CDA por lhe faltarem os requisitos de 

compreensão do valor devido, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
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quando o exame da validade da CDA não demandar interpretação de lei federal, mas 

revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável o conhecimento do recurso especial, em 

razão da incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CAPÍTULO 
AUTÔNOMO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. ALEGADA NULIDADE DE CDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo interno manejado contra 
decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice encartado na Súmula 182/STJ quando a 
parte agravante: a) deixar de empreender combate ao único ou a todos os capítulos 
autônomos da decisão agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos empregados no 
capítulo autônomo por ela impugnado.

2. Na espécie, no tocante ao capítulo autônomo relativo à alegada violação ao art. 11 
da Lei 6.830/80, as razões de agravo interno mostram-se dissociadas do alicerce esposado 
na decisão agravada, motivo pelo qual aplicável a Súmula 182/STJ, nesse particular.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à regularidade da 
CDA demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.795.216/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VALIDADE DA 
CDA. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DESISTÊNCIA PARCIAL DA EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DA EMPRESA NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a regularidade da CDA eis que 
preenchidos os requisitos legais previstos. Assim, a alteração das conclusões adotadas 
demandaria, necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado a 
teor da Súmula 7 do STJ.

2. No que concerne à discussão acerca do pagamento das verbas sucumbenciais, os 
dispositivos de lei tidos por violados não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de 
origem. A ausência de enfrentamento pela Corte a quo da matéria impugnada, objeto do 
recurso excepcional, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Fica prejudicada a apreciação da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea a do permissivo 
constitucional.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.447.628/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 
24/3/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E ART. 2º, § 5º, 
DA LEI 6.830/1980). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. DL 406/1968. LISTA 
DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DE CADA ITEM. 
SÚMULA 7/STJ. 1. O Tribunal de origem consignou que, "Em suma: inexiste prova 
inequívoca a ilidir a presunção de certeza, de liquidez e de exigibilidade de que gozam as 
certidões de dívida ativa (artigo 3º da Lei 6.830/80)".

2. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou jurídica, 
considerando o seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser extraído diretamente 
da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à necessidade de discriminação de 
determinadas informações (na espécie, da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e 
da natureza da dívida, etc.); b) será fática se se verificar, em concreto, que o documento dos 
autos especificou os referidos dados.

3. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição de determinados 
elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se encontram ou não inseridos no 
documento (CDA).

4. Quando o exame da validade da CDA não demandar interpretação de lei federal, 
mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável Recurso Especial, em razão da 
incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 
133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.11.2012; AgRg no 
AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg no 
REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.10.2012; 
AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 27.6.2012;

AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 27.6.2011; REsp 1.158.403/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 22.9.2010.

5. Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a alberguar a tese do 
recorrente em relação a nulidade da CDA, enseja revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável em Recurso Especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

6. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que é legítima a incidência de 
ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 
56/1987' (Súmula 424/STJ). Porém, é necessário uma leitura extensiva de cada item, para 
que se possa enquadrar os serviços correlatos nos previstos expressamente, de modo que 
prevaleça a efetiva natureza do serviço prestado e não a denominação utilizada pela 
instituição financeira.

7. Portanto, in casu, para aferir se houve o devido enquadramento das atividades 
desenvolvidas pelo recorrente no intuito de comprovar se guardam ou não similitude com os 
serviços listados no Decreto-Lei 406/1968, é imprescindível o reexame do material fático-
probatório, o que é inviável em Recurso Especial, por vedação da Súmula 7/STJ:

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
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8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp n. 1.692.315/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/10/2017, DJe de 16/10/2017.)

No tocante a irresignação quanto aos juros, verifica-se que o recorrente não 

especificou no seu arrazoado qual dispositivo legal havia sido violado, nem a conexão 

deste com o acórdão recorrido, o que inviabiliza essa parcela recursal. Incidência da 

súmula 284/STF.

E em relação à interposição do recurso com fundamento na divergência 

jurisprudencial, nos termos da jurisprudência do STJ, o óbice imposto à admissão do 

recurso pela alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Em regra não é cabível a revisão do montante estipulado pelas instâncias ordinárias 
para a indenização por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas 
por este Sodalício no âmbito do recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

2. Ressalte- se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum indenizatório arbitrado seja alterado, caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipótese não configurada na espécie.

3. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1474339/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 07/10/2019)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. 
INSTITUIDOR VINCULADO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES NÃO ORIUNDO 
DO DNER. PLANO DE CARGOS DO DNIT. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO- 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. No julgamento do Recurso Especial 1.244.632/CE pelo rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), da relatoria do Ministro Castro Meira, a Primeira Seção do Superior 
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Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o servidor aposentado do extinto DNER, 
ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter 
como parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos 
pelo DNIT, pois é esta autarquia a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para 
justificar disparidade.

2. No presente caso, em havendo o acórdão concluído, diante do lastro probatório 
constante dos autos, não existir prova documental de que o instituidor da pensão tenha sido, 
em algum momento, servidor do extinto DNER, modificar tal entendimento importa 
desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial."

3. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1780760/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/10/2019, DJe 11/10/2019)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.920.408 / MT
Número Registro: 2021/0035027-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10042951320198110003 800169

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELOISA MARIA FERRARI AGUIAR
ADVOGADOS : LEONARDO SANTOS DE RESENDE - MT006358

SILVIA MACHADO MUCHAGATA - MT006872
HALLISON DE BARROS SANTOS - MT025296

RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : DENIS LIMA DE OLIVEIRA - MT023473B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELOISA MARIA FERRARI AGUIAR
ADVOGADOS : LEONARDO SANTOS DE RESENDE - MT006358

SILVIA MACHADO MUCHAGATA - MT006872
HALLISON DE BARROS SANTOS - MT025296

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : DENIS LIMA DE OLIVEIRA - MT023473B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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